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Falsas promessas: neoliberalismo e a reforma da habitação pública na 

América do Norte, 1990-2007

Os governos federais, estaduais e municipais no Canadá e nos Estados Unidos 

iniciaram, nos anos 1990, projetos de reforma significativa da habitação 

pública, demolindo muitos conjuntos habitacionais e substituindo-os por 

novas “comunidades” de menor tamanho e com densidade populacional mais 

baixa, caracterizadas por uma mistura de apartamentos subsidiados pelo Estado 

e apartamentos alugados ou comprados no mercado privado. Os governos 

argumentaram que os novos moradores de classe média serviriam como 

“modelo” positivo de comportamento para os pobres e ajudariam a desenvolver 

“capital social” para melhorar a educação e as oportunidades de trabalho dos 

pobres, bem como a “limpar” os bairros da criminalidade e do comportamento 

antissocial. Baseando-nos na literatura sobre o neoliberalismo e o estado de 

bem-estar e na recente literatura de estudos urbanos, analisamos estas reformas, 

argumentando que elas ofereceram promessas falsas para um crescente número 

de famílias pobres à procura de habitação nas cidades. 

Palavras-chave: neoliberalismo, habitação pública, Estados Unidos, Canadá

False promises: Neoliberalism and the Reform of Public Housing in the United 

States, 1990-2007

Federal, state and local governments in Canada and the United States undertook 

significant public housing reforms in the 1990s, demolishing many housing 

projects and substituting them with substantially smaller lower density, mixed-

income communities that have both subsidized units and private market rentals 

or owned condominium units. Governments and their supporters argue that 

more affluent middle-class tenants will provide positive role models for behavior 

and help develop social capital for the poor to improve their education and job 

situations as well as “clean up” problems of crime and anti-social behavior in 

the housing projects. Based on the recent literature on neoliberalism in urban 

studies, I argue that these reforms offer false promises to the growing number of 

low-income families in need of affordable housing. 

Keywords: neoliberalism, public housing, United States, Canada.



“Finalmente varremos a habitação pública de Nova Orleans. Nós não pu-

demos fazê-lo, mas Deus fez.” (Deputado Federal de Louisiana, Richard 

Baker, depois do furacão Katrina.)

Em agosto de 2005, o furacão Katrina devastou a cidade de Nova 

Orleans, matando aproximadamente 1,5 mil pessoas e destruindo 

grande parte da infraestrutura física da cidade. Mais de 302 mil casas 

foram destruídas ou altamente danificadas pela tempestade em toda 

a Costa do Golfo e 142 mil somente na cidade de Nova Orleans. Os 

pobres, em grande parte negros, sofreram a maioria das mortes e fo-

ram as principais vítimas da devastação do ambiente residencial. Em 

Nova Orleans, 79% das casas destruídas ou danificadas pertenciam a 

pessoas de baixa renda, atingindo 40% do estoque habitacional para 

esta camada social na cidade (nclih, 2005).

Como vários comentadores têm notado (Davis, 2005; Lipsitz, 2006), 

nada revelou de forma mais contundente a continuidade das acen-

tuadas divisões de classe e raça nos Estados Unidos que a ausência 

na cidade, há décadas, de infraestrutura adequada contra enchentes 

nos bairros pobres e negros e as respostas discriminatórias do governo 

americano ao furacão. Atualmente, cerca de 330 mil pessoas pobres 

ainda permanecem desabrigadas na região metropolitana de Nova 

Orleans; a maioria vivendo temporariamente em abrigos em outras 

cidades e estados. Algumas foram colocadas em habitações públicas 

em outras cidades, aumentando os déficits locais de habitação (Katz 

et. al. citado em Popkin et. al, 2006, p. 5). Espantosamente, a propor-

ção de negros na população da cidade, 67% antes do furacão, ficou 
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em dezembro de 2006 em apenas 47%. (Cass e Whoriskey, 2006). 

Metade das casas na cidade ainda não tem eletricidade. Apesar de 

estarem entre os edifícios menos atingidos pelo furacão devido à 

sua estrutura resistente, como confirma um estudo do arquiteto 

do mit, John Fernandez (Fernandez, 2006), mais de 80% dos 5 mil 

apartamentos dos conjuntos habitacionais da cidade ainda per-

maneciam fechados dezoito meses depois da passagem do furacão 

(Quigley, 2007). Somando-se a isso, os governos federal e munici-

pal pretendem eliminar outros 4,5 mil apartamentos de habitação 

pública na cidade, em grande parte ocupados por negros pobres, 

substituindo-os por novos conjuntos habitacionais de menor ta-

manho e reduzindo significativamente o número total de apar-

tamentos subsidiados pelo estado. Uma ocupação feita pelos mo-

radores do primeiro conjunto a ser eliminado foi reprimida pela 

polícia e mais de 40 pessoas foram presas (Price, 2007). A crise de 

moradia para pessoas de baixa renda e as políticas abertamente 

discriminatórias contra os pobres e negros em Nova Orleans con-

tinuam sendo alarmantes (Quigley, 2007). 

O exemplo de Nova Orleans mostra a selvageria atual do ca-

pitalismo nos Estados Unidos na área de habitação urbana e nas 

relações de raça e classe. De fato, as ações do poder público na 

cidade refletem uma política habitacional dos governos em todos 

os níveis – adotada por políticos dos dois partidos principais, in-

clusive políticos negros – que há duas décadas está desmantelando 

o sistema de habitação pública na América do Norte. Esta políti-

ca tem levado à demolição de muitos conjuntos habitacionais e 

sua substituição por novas “comunidades” de menor tamanho e 

com densidade populacional mais baixa, caracterizadas por uma 

mistura de apartamentos subsidiados pelo estado e apartamentos 

alugados ou comprados no mercado privado. Os governos têm 

argumentado que os novos moradores de classe média serviriam 

como “modelos” positivos de comportamento para os pobres e 

ajudariam a desenvolver “capital social” para melhorar a educação 
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e as oportunidades de trabalho dos pobres, bem como a “limpar” 

os bairros da criminalidade e do comportamento antissocial. De 

fato, na própria Nova Orleans, que tinha 14 mil apartamentos 

de habitação pública em 1980, as reformas feitas pelos governos 

federal e local, liderados pelos Democratas, gradualmente redu-

ziram a oferta de habitação pública a 5 mil unidades na década 

anterior à chegada do furacão (Arena, 2005). 

Neste trabalho, analisamos estas reformas no nível nacional nos 

Estados Unidos e no Canadá, argumentando que elas ofereceram 

falsas promessas para um crescente número de famílias pobres ur-

banas à procura de habitação. Com efeito, exacerbaram a crise da 

falta de habitação para moradores de baixa renda e fizeram parte 

do projeto neoliberal de eliminar a proteção social do estado de 

bem-estar e disciplinar a classe trabalhadora no mercado de tra-

balho. Baseando-nos na literatura marxista sobre neoliberalismo e 

o estado de bem-estar e na recente literatura de estudos urbanos, 

argumentamos que a crise da habitação pública foi exagerada e 

os moradores dos conjuntos habitacionais foram estigmatizados, 

frequentemente por meio de racismo, para que os governos pu-

dessem justificar as reformas. De acordo com o discurso político 

vigente, os moradores deveriam ser salvos de si mesmos.

Essas reformas também foram orientadas a disciplinar a classe 

trabalhadora no mercado de trabalho, diminuíram a quantidade 

total de vagas na habitação pública, causaram muito deslocamen-

to social e econômico, forçaram muitas famílias mais pobres a 

procurarem moradia no dispendioso mercado privado, e não se 

engajaram com problemas mais profundos tais como racismo, 

baixa qualidade de ensino, escassez de recursos para a educação, 

desemprego, e má distribuição de renda. Além disso, foram ao 

encontro dos interesses das empresas de construção civil e finan-

ceiras, favoráveis à desocupação das terras altamente valorizadas 

dos conjuntos habitacionais no centro das cidades. Concluímos 

que essas reformas fazem parte do assalto neoliberal ao estado de    
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bem-estar e que sua lógica tem que ser rigorosamente contestada 

pelos moradores, movimentos sociais e o movimento sindical. 

 

Neoliberalismo e habitação pública

O mercado privado de terras e de habitação no capitalismo tem 

perpetuado uma crise permanente para famílias de baixa renda 

nas cidades (Engels, 1935 [1872]; Harvey, 1978). Pagar aluguel ou 

prestação da casa própria foi e continua sendo uma das mais one-

rosas despesas da classe trabalhadora devido, entre outros fatores, 

à desconexão entre as taxas de crescimento de renda e o crescen-

te custo de moradia (Belsky, Calder e Drew, 2004; Joint Center 

For Housing Studies Of Harvard University, 2006). No entanto, o 

boom econômico do período 1945-1970, que garantiu baixas taxas 

de desemprego e crescente renda, e a luta dos movimentos sociais e 

do movimento operário para a construção do estado do bem-estar 

testemunharam várias melhorias na área de moradia nas cidades 

da América do Norte (Dreir, 1984 e 2000; Marcuse, 1995 e 1999). 

Governos providenciaram vários programas de ajuda financeira 

para a compra de imóveis, resultando em aumento significativo 

da proporção de pessoas que possuíam casa própria, chegando a 

64,2% das famílias nos Estados Unidos em 1970 (U.S. Census Bu-

reau, 2005) e 60% no Canadá no mesmo ano (Statistics Canada, 

1971). Muito menos dinheiro foi gasto pelos governos em habita-

ção pública para os pobres, mas mesmo assim, no Canadá até 1988 

existiram aproximadamente 5 mil conjuntos habitacionais, abri-

gando mais de 400 mil pessoas (Sewell, 1994, p. 138). Nos Estados 

Unidos, havia 1,39 milhão de apartamentos para habitação pública 

em 1994 (Burchall e Listokin, 1995, p. 598). Moradores da habi-

tação pública economicamente ativos nos dois países geralmente 

pagam aluguel de 30% da sua renda mensal e os desempregados 

recebem da previdência social um benefício para moradia. Cabe 

ao governo federal providenciar recursos financeiros e estabelecer 
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leis e regulamentos, enquanto a administração dos conjuntos ha-

bitacionais é feita pelas autoridades locais. 

Contudo, a habitação pública ainda estava longe de ser adequa-

da. Nos Estados Unidos, minorias raciais, especialmente negros e 

latino-americanos, eram formal ou informalmente proibidas de 

usufruir de financiamento para compra da casa própria e os con-

juntos habitacionais eram explicitamente segregados racialmente 

(Burchell e Listokin, 1995, p. 584-586; Websdale, 2001; Hirsch, 

1998). Além disso, a decisão de não construir um número suficien-

te de apartamentos subsidiados pelo Estado resultou no isolamen-

to dos cidadãos mais pobres, das minorias, dos desempregados e 

das mães solteiras nos conjuntos habitacionais, frequentemente 

localizados distante das indústrias empregadoras e dos serviços 

sociais (Williams, 2004; Venkatesh, 2000; Purdy, 2003a; Murdie, 

1994a e 1994b). Apesar disso, havia pelo menos um compromisso 

mínimo de apoio à habitação pública até os anos 1970, devido ao 

balanço de forças de classe e o engajamento da classe dominante e 

do estado com o projeto keynesiano de emprego pleno, crescimen-

to econômico e previdência social. 

Em meados da década de 1970, porém, a classe dominante e 

o estado nos países desenvolvidos adotaram o projeto neoliberal, 

que se tornou dominante nas décadas de 1980 e 1990. De acordo 

com David Harvey, o neoliberalismo pode ser definido como “uma 

teoria de práticas econômicas e políticas que propõe que o bem-

estar humano pode avançar melhor pela liberação das liberdades 

individuais empreendedoras e habilidades dentro de um arcabou-

ço institucional caracterizado por direitos à propriedade privada, 

mercados livres, e livre comércio.” (Harvey, 2005, p. 2.) Na esfera 

da previdência social, significou principalmente a implementação 

de: 1) cortes aos gastos públicos na previdência social e/ou elimi-

nação de programas sociais; 2) privatização e/ou comodificação 

de serviços públicos, tais como educação, saúde e habitação social; 

e 3) a “transferência de responsabilidade pelo bem-estar ao indi-
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viduo” (idem, p. 76). Sobretudo, o modelo neoliberal foi adotado 

para restaurar o poder da classe dominante, enfraquecendo as exi-

gências dos cidadãos para uma rede de segurança social decente 

e dar fim a centros alternativos de poder na sociedade civil para 

majorar os lucros e competir com outros estados. 

Na área de habitação pública, políticas neoliberais resultaram 

em um corte drástico no orçamento do governo federal nos Es-

tados Unidos que diminuiu por 60% entre 1980 e 1990, de US$ 

25 bilhões a US$ 10 bilhões (Birchell e Listokin, 1995, p. 559). 

A partir do governo do presidente republicano Ronald Reagan, a 

construção de novos conjuntos habitacionais foi congelada e o uso 

de chamados “Section 8 vouchers” (“cupons” dados pelo governo 

federal para subsidiar o aluguel no mercado privado e dispersar 

a concentração de moradores pobres) aumentou até ultrapassar 

a quantidade de pessoas vivendo em conjuntos habitacionais com 

aluguel subsidiado (Birchell e Listokin, 1995, p. 598-599). Sob o 

governo do presidente democrata Bill Clinton, o ataque contra a 

habitação pública se intensificou. Em 1992, o Departamento de 

Habitação e Desenvolvimento Urbano (em inglês, hud), órgão fe-

deral que administra políticas habitacionais nacionais, estabeleceu 

o programa hope vi, cuja abreviatura significa em inglês, “Housing 

Opportunities for People Everywhere” (Oportunidades de Habita-

ção para Pessoas em Todo Lugar). A própria palavra hope significa 

“esperança.” O programa permite aos órgãos municipais obter re-

cursos para demolição de conjuntos habitacionais que estejam “se-

veramente deteriorados” e sua substituição por novos conjuntos, 

menores e de composição mista – com uma parte dos apartamen-

tos subsidiados pelo estado e outra parte privada (para aluguel ou 

compra). Em 1995, Clinton também sancionou uma lei abolindo 

a antiga obrigatoriedade de que cada apartamento demolido fosse 

substituído por uma nova unidade. No ano seguinte, o governo fe-

deral sancionou outra lei que permitiu o estabelecimento de par-

cerias entre o governo local e empresas privadas para construção 
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de novos conjuntos habitacionais mistos. Desenvolvimentos me-

nos severos, mas seguindo a mesma lógica, também aconteceram 

no Canadá (Purdy, 2003b, Conclusão; Sewell, 1994). O resultado 

é a crescente integração dos mecanismos do mercado na área de 

habitação pública e uma redução planejada de pelo menos 15% do 

estoque total de habitação pública nos Estados Unidos, um núme-

ro preocupante quando o próprio Hud estimou que, no ano 2000, 

mais de 5 milhões de famílias estavam numa situação de emer-

gência por moradia, muitas das quais não se qualificariam para 

moradia nos novos conjuntos habitacionais (Smith, 2001, p. 3). 

Ao contrário dos pronunciamentos dos seus defensores intelec-

tuais e políticos, o projeto neoliberal não foi uma resposta neutra 

à crescente globalização da economia e às exigências do mercado. 

Como Jamie Peck argumenta: “a ascendência do neoliberalismo 

tem sido associada à construção política de mercados, e relaciona-

da com a extensão deliberada das lógicas competitivas e gerência 

privatizada em áreas anteriormente caracterizadas como esferas 

sociais” (Peck, 2002, p. 395). Peck e outros estudiosos do neolibe-

ralismo corretamente apontam a necessidade de traçar em deta-

lhes como o acordo neoliberal foi construído em tempo e espaço 

por meio de “formas explícitas de gerenciamento e intervenção 

política e novos modos de construção das instituições desenhadas 

para estender o projeto neoliberal, gerenciar suas contradições e 

assegurar a sua legitimidade contínua.” (Peck, 2002, p. 396; Crump, 

2002 e 2003). O restante desse artigo parte desse objetivo em rela-

ção à habitação pública na América do Norte e suas consequências 

para a moradia de famílias de baixa renda, concentrando-se na 

estigmatização territorial dos conjuntos habitacionais e na crimi-

nalização dos moradores, na conexão de reformas da habitação 

pública com o projeto maior de disciplinar os trabalhadores no 

mercado de trabalho através de reformas da previdência social, e as 

principais modalidades da comodificação da habitação pública.
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A estigmatização territorial da habitação pública

Desde o fim dos anos 1960, conjuntos habitacionais na América 

do Norte têm sido caracterizados no imaginário público como fi-

sicamente decadentes, além de espaços párias com altos índices de 

pobreza, criminalidade, drogas, minorias raciais e imigrantes. Pes-

quisas consideráveis têm sido conduzidas sobre a construção de 

tais espaços “marginais”, mostrando que sua substância e retórica 

revelavam mais sobre noções distintamente brancas e de classe 

média do que deveria ser um bairro e o comportamento requerido 

de seus habitantes do que o real ambiente cultural, social e físico 

da população pobre (Mayne, 1993; Mooney, 2000; Purdy, 2003a; 

Williams, 2005; Venkatesh, 2000). Esses estudos disseminaram a 

noção de desorganização e isolamento social dos pobres nas cida-

des e de sua posição como “objetos” passivos da história. Contudo, 

teorias da “cultura da pobreza”, e suas contrapartes modernas – a 

tese da “subclasse” na América do Norte, por exemplo – se difun-

diram amplamente e são continuadamente adotadas pela mídia e 

pela representação popular, atraindo novos adeptos a cada gera-

ção de estudiosos (Gans, 1991; Bauder, 2002). Pesquisadores têm 

explorado a forma com que a mídia e os políticos conseguiram 

construir “pânicos morais”, caracterizando áreas pobres da cidade, 

como conjuntos habitacionais desproporcionalmente habitados 

por minorias negras, como “ameaçadores”, problemáticos à ordem 

social e responsáveis por uma série de males sociais, como o crime 

e a imoralidade social e cultural. Como Steve Macek argumenta 

(2006, p. 14-15), a mídia providencia para os políticos e as elites 

“a influência e o peso social” de políticas urbanas baseadas na re-

pressão dos “marginais”, a descrição de problemas sociais e econô-

micos como “naturais” e “imutáveis” e, portanto, a culpabilidade 

das próprias vítimas da exclusão social e do racismo e não dos 

problemas inerentes ao sistema econômico. Tal estigmatização ter-

ritorial dos bairros pobres por observadores externos não foi uma 
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representação ideológica livre, mas um reflexo e um molde real das 

divisões sociais com consequências econômicas e sociais concretas 

para os pobres e minorias nas cidades. De fato, tal estigmatização 

territorial pavimentou o caminho das reformas neoliberais da ha-

bitação pública na década de 1990.

Conjuntos habitacionais foram representados no imaginário 

público não só como áreas de pobreza, mas como áreas habitadas 

por populações social e culturalmente desorganizadas, portado-

ras de uma perigosa patologia social num processo que Lawrence 

Vale chama da construção da “geopolítica da identidade” na ha-

bitação pública. A mídia e os políticos neoliberais, ajudados pela 

falta de conhecimento do verdadeiro estado da habitação pública 

por parte do público em geral, tendem a voltar sua atenção apenas 

para os conjuntos mais problemáticos, de maneira sensacionalista. 

Criou-se e difundiu-se uma “ligação cognitiva” entre os morado-

res da habitação pública e os problemas sociais, que “tem refletido 

negativamente sobre os moradores e os conjuntos habitacionais, 

mesmo quando não existe uma real ligação” (Vale, 2002, p. 14-

16; também ver, Leavitt e Loukaitou-Sideris, 1995 e Wacquant, 

1993). Apesar de grande parte dos conjuntos habitacionais sofrer 

desproporcionalmente com a pobreza e outros problemas sociais, 

a maioria deles não tem registrado crimes severos, drogas e pro-

blemas de segurança pessoal associados a alguns poucos conjuntos 

habitacionais, que foram altamente sensacionalizados na mídia e 

no discurso político da direita. Essa reputação injusta tem tido 

consequências terríveis para os moradores: o fato de morar num 

conjunto habitacional afeta oportunidades de trabalho e educação, 

relações com a polícia e o estado e contatos sociais com pessoas de 

fora do conjunto (Wacquant, 1996, p. 240; Purdy, 2003b, p. 195-

196). Não importa que o morador não seja criminoso, violento 

ou usuário de drogas; morar num conjunto, o torna assim consi-

derado. 
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A construção desse imaginário negativo envolveu a redução de 

problemas socioeconômicos complexos a simples metáforas espa-

ciais sobre a concentração da pobreza (Crump, 2002, p. 581-586; 

Smith, 1998 e 2001; Purdy, 2003b, Conclusão). Os críticos da ha-

bitação pública concentram-se no argumento de que conjuntos 

habitacionais são grandes demais e mal desenhados. De acordo 

com essa interpretação, prédios de muitos andares, uma porção 

significativa dos conjuntos habitacionais construídos no perío-

do pós-guerra, não são apropriados para famílias com crianças. 

Argumentam que os conjuntos grandes segregam os moradores 

do restante do bairro e da cidade como um todo. Nesta visão, a 

concentração espacial da pobreza exacerba males, tais como crime 

e a privação sócioeconomica (renda, emprego e educação), pois 

não providencia modelos positivos de comportamento e a intera-

ção necessária com pessoas mais bem-sucedidas. Até os defensores 

bem-intencionados dos moradores aceitaram esse argumento que, 

em combinação com os argumentos sobre a necessidade de cortar 

gastos do estado, resultaram na demolição de muitos conjuntos 

habitacionais e sua substituição por projetos menores e mistos e/

ou a dispersão dos moradores pela oferta de “cupons” de habitação 

(Crump, 2002, 593; Purdy, 2003b, Conclusão). 

As modalidades de neoliberalismo 
na esfera da habitação pública 

Desde os anos 1990, as discussões políticas sobre habitação 

pública têm sido dominadas pela necessidade de demolir muitos 

dos conjuntos habitacionais existentes, especialmente aqueles com 

prédios de muitos andares, substituindo-os por novos conjuntos 

habitacionais menores e com baixa densidade populacional, cons-

truídos em parceria com empresas privadas. Houve precedentes a 

esta política de dispersão da pobreza: os “cupons” para habitação 

pública foram amplamente disseminados na década de 1980 (Bur-
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chell e Listokin, 1995, p. 598-599). Além disso, uma decisão judi-

cial nos anos 1970 obrigando a desagregação racial na habitação 

pública em Chicago resultou em alguns programas de dispersão de 

seus moradores negros para bairros menos pobres nos subúrbios 

brancos (Hoffman, 1996, p. 440). No entanto, foi o programa hope 

vi de 1993 e uma série de leis associadas, sancionadas na década 

de 1990, que firmemente institucionalizaram os ataques contra a 

habitação pública. No Canadá, mesmo com um arcabouço legal 

diferente, houve mudanças semelhantes, modeladas a partir da 

experiência dos Estados Unidos. 

O hope vi introduziu três reformas principais: 1) eliminou a pre-

ferência à admissão na habitação pública das famílias mais pobres, 

facilitando a redução da concentração da pobreza e a admissão 

de moradores com maior renda; 2) eliminou o requerimento de 

substituição plena de todos os apartamentos demolidos, o que an-

teriormente tinha bloqueado potenciais reformas; 3) e autorizou 

o uso de dinheiro do governo federal para habitação pública para 

financiar novos conjuntos habitacionais com a participação de 

empresas privadas (Salama, 1999, p. 95-96). 

Em 1998, estabeleceu-se o Quality Housing and Work Respon-

sibility Act, que facilitou ainda mais o uso de recursos governa-

mentais em novos projetos em parceria com empresas privadas. 

O Ato concedeu incentivos para que famílias permanecessem na 

habitação pública mesmo quando sua renda ultrapassasse os li-

mites estabelecidos, vinculou o benefício da moradia pública à 

comprovação de estar empregado, além de ter instituído vários 

projetos-piloto coordenando reformas de previdência com as da 

habitação pública (Crump, 2003, p. 177-178). Também deu pode-

res às autoridades municipais de delimitar o número de famílias 

extremamente pobres (com renda abaixo de 30% da renda média 

da municipalidade) a 40% das novas vagas. Além disso, as novas 

leis estabeleceram preferência para admissão de alguns grupos, 

tais como idosos, trabalhadores empregados em tempo integral, 
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vítimas de violência doméstica ou sem teto. Apesar do Hope VI 

permitir o uso de recursos governamentais na renovação dos 

conjuntos existentes, a vasta maioria do dinheiro tem sido usada 

para demolição e construção de novos esquemas em parceria com 

empresas privadas. Até o fim de 2002, o hud já havia financiado e 

aprovado a demolição de 140 mil apartamentos (Expectmore.Com, 

2003). Várias mudanças nos regulamentos acompanharam essas 

reformas, reduzindo os direitos legais dos moradores e impondo 

condicionantes, como por exemplo, a remoção de famílias inteiras 

da habitação pública, caso algum de seus membros fosse condena-

do por um crime grave (nphlp, 2000). 

Falsas promessas: 
as consequências das reformas da habitação pública 

As consequencias principais do hope vi e das leis a ele relacio-

nadas foram reforçar a austeridade fiscal, privatizar a habitação 

pública, desconcentrar a pobreza, criminalizar os mais pobres e 

disciplinar os trabalhadores no mercado de trabalho. Os apoiado-

res do programa argumentam que os novos conjuntos habitacio-

nais oferecem mais mobilidade residencial e auto-suficiência, bem 

como reduzem os problemas sociais resultantes da concentração 

da pobreza. As autoridades locais e o hud têm orgulhosamente 

anunciado o sucesso do hope vi: a demolição de conjuntos ha-

bitacionais “problemáticos” e a construção dos novos conjuntos 

habitacionais têm figurado proeminentemente na promoção da 

imagem das cidades onde as reformas foram implantadas. 

Porém, as reformas da habitação pública não cumpriram suas 

promessas de melhorar a moradia dos pobres nos Estados Unidos 

e no Canadá. Como Jeff Crump argumenta: 

A retórica da mobilidade residencial e da autossuficiência, que carac-

terizam a política federal de habitação pública, mascara a realidade 
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dura das pessoas removidas da habitação pública: moradia insegura 

em guetos privatizados, pobreza devido a empregos mal remunera-

dos, e o espectro constante do desabrigo e do desemprego em merca-

dos de trabalho desregulados” (Crump, 2003, p. 177). 

De fato, é bastante evidente que as oportunidades de moradia 

pioraram para os mais pobres. Em muitas cidades há longas filas 

de espera para habitação e a moradia para famílias de baixa renda 

permanece em estado de crise (Joint Center For Housing Studies 

Of Harvard University, 2006).

Devido a um mau gerenciamento, corrupção, falta de recursos e 

cortes no orçamento para manutenção, desde os anos 1970, é fato 

que muitos conjuntos habitacionais sofrem de problemas estru-

turais. Instalações tais como centros comunitários e de recreação, 

quando existentes, terminaram desmanteladas durante o período 

de austeridade iniciado nos anos 1970. Combinado ao forte ima-

ginário público da marginalidade, um retrato alarmante foi pin-

tado sobre o estado da habitação pública no discurso político e 

midiático. 

Apesar da reputação horrível de muitos conjuntos habitacio-

nais, um estudo conduzido pelo HUD no fim dos anos 1980 reve-

lou que em realidade apenas 6% dos apartamentos dos conjuntos 

habitacionais estavam “severamente deteriorados”, o que equivale 

a um total de 86 mil apartamentos. Porém, as autoridades mu-

nicipais planejaram demolir, até o fim do ano de 2002, 140 mil 

unidades. Muitos desses conjuntos habitacionais não figuravam 

entre os mais decadentes, ou entre os que tinham o maior número 

de andares – atributo tão enfatizado nos argumentos sobre a po-

breza concentrada. Eram, sim, localizados em terras altamente va-

lorizadas no centro das cidades. Entre os 34 primeiros projetos de 

demolição, apenas sete eram constituídos de edifícios com muitos 

pavimentos (nphlp, 2002). 
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Seguindo a lógica neoliberal de competição com outras cidades 

pela instalação de novos empreendimentos industriais e postos de 

trabalho (Harvey, 2005), a maioria dos novos conjuntos habita-

cionais foi desenvolvida com o objetivo de “limpar” o centro da 

cidade, como parte da construção de uma nova imagem urbana, 

resultando na gentrificação dessas áreas (Lyderson, 1999; Kelly, 

2005). Nos lotes em que havia antigos conjuntos habitacionais, em 

cidades de pequeno e grande porte, tais como Baltimore, Boston, 

Filadélfia, Atlanta, Los Angeles, Tucson e Seattle encontram-se 

agora, além de novos conjuntos habitacionais de pequeno porte, 

estádios de esporte e luxuosos condomínios fechados de casas 

(Venketesh e Celemli, 2004). Como parte dos preparativos para 

as Olimpíadas de Atlanta de 1996, um dos mais antigos conjuntos 

habitacionais no país, chamado Techwood Homes, e localizado no 

centro da cidade, foi demolido e deu lugar a um condomínio da 

classe média, com alguns apartamentos subsidiados. O único pré-

dio que sobreviveu a essa demolição, um edifício de importância 

histórica e arquitetônica, foi apropriadamente reformado e trans-

formado em um escritório para executivos de grandes empresas 

(Hoffman, 2003, p. 187-190). Em Chicago, o próprio prefeito, o 

Democrata Richard Daly comprou um apartamento no valor de 

500 mil dólares próximo a um novo conjunto habitacional, para 

demonstrar a viabilidade das reformas. Muitos moradores pobres 

foram, porém, forçados a deixar a região devido ao crescente custo 

de aluguel resultante de gentrificação (Lyderson, 1999). 

Nos primeiros anos do hope vi, não havia consultas nem dis-

cussão com os moradores. Quando um projeto era aprovado, os 

moradores não tinham direito a nenhum recurso. Protestos de 

moradores e movimentos sociais forçaram, entretanto, as auto-

ridades a elaborar consultas públicas. Em alguns casos, como o 

do conjunto East Lake em Atlanta, os moradores lutaram para 

garantir um maior número de vagas subsidiadas, após a demo-

lição do seu conjunto habitacional antigo e sua substituição por 
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um campo de golfe e um novo conjunto misto (Hoffman, 2003, p. 

190). Em Chicago, associações de moradores processaram a cidade 

e ganharam o direito de ser consultados mais amplamente (Smith, 

2003, p. 13). Já em Toronto, foram utilizadas sofisticadas técnicas 

de consulta e participação com os moradores, em sete idiomas 

diferentes, devido ao grande contingente de imigrantes entre os 

residentes (Toronto Community Housing, 2002). Em Houston, 

Nova Orleans e Chicago, ocupações dos conjuntos habitacionais 

foram fortemente reprimidas pela polícia, mas algumas lutas de 

associações de moradores e aliados conseguiram prevenir ataques 

mais drásticos (Shelterforce Online, 1994-2007). 

Contudo, apesar da consulta aos moradores, a porcentagem de 

apartamentos subsidiados nos novos conjuntos habitacionais e o 

custo de aluguel ou compra têm sido predeterminados, em grande 

parte, pela própria lógica da privatização permitida pelas reformas 

nacionais e as pressões das construtoras privadas (Smith, 2001, p. 

17-18). O hope vi e as novas leis de habitação pública incentivaram 

as autoridades municipais a reduzir o número de apartamentos 

subsidiados e deram às empresas privadas a oportunidade de ofe-

recer moradia para famílias de maior renda para assegurar a viabi-

lidade econômica dos novos conjuntos. Portanto, a população de 

menor renda está sendo impedida de morar nos novos projetos, 

forçada a aceitar “cupons” da Section 8, permanecer na fila de espe-

ra dos conjuntos habitacionais existentes, ou desistir da habitação 

pública e procurar vagas no mercado privado. No caso da refor-

ma do conjunto habitacional Regent Park em Toronto, quando a 

proposta de reforma foi inicialmente lançada em 2002, 40% dos 

apartamentos seriam subsidiados. Devido à pressão das empresas, 

o número agora é 26,5%. Os moradores antigos mantêm o direi-

to à vaga na habitação pública, porém, a maioria terá que deixar 

o bairro no qual viu os filhos crescerem. O controle real sobre o 

próprio futuro ocorre somente quando existe transferência de po-

der do governo aos cidadãos (Smith, 2001, p. 4). O uso de técnicas 
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sofisticadas de participação funciona apenas como uma máscara 

para aliviar críticas e prevenir a hostilidade dos moradores.

A demanda por moradia para famílias de baixa renda está con-

tinuadamente crescendo, porém, para cada 11 mil apartamentos 

subsidiados demolidos desde 1993 sob o hope vi, apenas 4 mil no-

vas unidades foram construídas (nphlp, 2002, p. 3). Segundo estu-

dos mais detalhados dos resultados do hope vi, a vasta maioria dos 

moradores que perderam seus apartamentos tinham uma renda 

menor que 30% da renda média na área e os que tiveram acesso 

às vagas nos novos conjuntos habitacionais vieram desproporcio-

nalmente de famílias com maior renda, que conseguiram atingir 

os novos e mais restritos requerimentos para admissão. Apesar de 

a maioria ter interesse expresso em morar nos novos conjuntos, 

apenas 11,4% dos ex-moradores realmente conseguiu vaga nas 

novas habitações; 30% receberam “cupons”; e quase 50% foram 

transferidos para conjuntos já existentes. Pesquisadores acham 

que o restante, 9% dos ex-moradores, perderam-se no processo, 

ficando sem teto ou sendo empurrados para o mercado privado, 

o que exacerbou ainda mais a crise de moradia para os pobres 

(nphlp, 2002, p. 3-4; Clampet-Lundquist, 2004). Como resultado 

dos novos requerimentos bem mais restritos, apenas moradores 

com renda mais alta estão conseguindo permanecer em vagas sub-

sidiadas. Como argumenta o pesquisador Larry Keating: os pro-

blemas dos mais pobres “não foram resolvidos. O que houve foi 

a substituição de uma classe por outra mais favorecida” (Duryea, 

2003). Vários estudos mostraram que o deslocamento econômico 

e social das pessoas forçadas a mudar, especialmente carecendo de 

ajuda e infraestrutura social do estado, foi alarmante. Os estudos 

mostram, de fato, que os supostos benefícios não superaram as 

consequências negativas (Clampet-Lundquist, 2004; Popkin et. al., 

2004, p. 404-407).

Segundo o National Housing Law Project (nhlp, 2002), não é 

claro que todos os sucessos e fracassos dos novos conjuntos sejam 
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conhecidos, pois o hud não tem divulgado plenamente as esta-

tísticas. Entretanto, o sucesso tem sido medido pelas autoridades 

municipais não em termos da disponibilidade de moradia para 

os pobres, que foram dispersos e esquecidos, mas do impacto na 

mídia dos novos conjuntos habitacionais sobre imagem urbana 

(Wolman, Hill e Furdell, 2004). Além disso, existe evidência de 

que os supostos sucessos, amplamente divulgados, resultaram não 

dos novos conjuntos, nem da mistura com moradores de clas-

se média, mas sim de melhorias em serviços tais como creches, 

treinamento vocacional e aumento de recursos para as escolas. É 

possível também que os sucessos relacionem-se mais diretamente 

com as tendências da economia como um todo, como o aumento 

da oferta de empregos em determinados lugares (nphlp, 2002, p. 

13). Muitas vantagens poderiam ter sido atingidas pela melhoria 

dos conjuntos existentes, sem a remoção dos mais pobres e priori-

zação dos lucros das empresas privadas.

Finalmente, não há evidência de que a mistura social de pesso-

as de baixa renda com pessoas mais favorecidas economicamente 

esteja melhorando as oportunidades econômicas dos moradores 

da habitação pública. É uma ideia que vem do senso comum, que 

presume que os habitantes não sabem o que fazer para ter um pa-

drão de vida decente e ignora que as oportunidades são determi-

nadas muito mais acentuadamente por fatores socioeconômicos, 

como emprego, educação e racismo (Smith, 1998; nphlp, 2002, p. 

12). Existe bastante evidência prática, porém, da influência do se-

tor privado sobre o processo de previdência social. Sabemos os 

resultados da gentrificação e da especulação no mercado de terras, 

e os efeitos da ausência de alternativas decentes de moradia sobre 

o bem-estar da população.
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Conclusão: contestando a lógica Neoliberal

É bastante claro que as reformas da habitação pública na Amé-

rica do Norte representam um ataque frontal à oferta de mora-

dia para as famílias de baixa renda e o patrimônio público, por 

meio de cortes no orçamento, a implantação de mecanismos de 

mercado na habitação pública e a redução de vagas subsidiadas 

para os pobres. Os argumentos favoráveis à dispersão dos pobres, 

à mobilidade residencial e à autossuficiência e os benefícios dos 

conjuntos habitacionais mistos e de menor tamanho são incertos 

e têm servido para justificar a redução de oferta de habitação pú-

blica. Como satiriza Lawrence Vale, o significado de hope deveria 

ser “Housing Opportunities for People Elsewhere” (oportunidade 

de habitação para pessoas em algum outro lugar).

Da perspectiva dos que apoiam a habitação pública como alter-

nativa às enormes deficiências do mercado privado, é necessário 

em primeira instância rejeitar completamente a própria lógica 

neoliberal das reformas. Essas reformas constituem um projeto 

político e ideológico construído nos interesses da classe dominante 

para melhor competir com outros estados num mundo globali-

zado e enfraquecer alternativas interessantes para a classe traba-

lhadora. Algumas associações de moradores de habitação pública 

têm mostrado o caminho prático da contestação das reformas 

neoliberais. Numa minoria de casos, onde houve um grande 

movimento de moradores, organizados e prontos para construir 

solidariedade com outros grupos na sociedade, as reformas foram 

fortemente contestadas, resultando em melhorias nos serviços 

sociais e comunitários, aumento no número de vagas subsidiadas 

e garantia de menor deslocamento das famílias. Em algumas cida-

des, como Bufalo e Boston, moradores conseguiram usar dinheiro 

do hope vi para melhorar conjuntos existentes sem a remoção de 

moradores (Vale, 2000; Hoffman, 2002). Nesses casos, os mora-

dores rejeitaram a lógica das reformas, ligaram-se com outros 
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grupos na comunidade e forçaram governos municipais a manter 

a habitação pública. Em combinação com a luta para melhorar as 

condições de emprego, salários, previdência social em geral e tam-

bém contra o racismo e a estigmatização, é claro que organização 

e solidariedade foram elementos chaves para o sucesso da luta por 

moradia decente na América do Norte. Somente desta maneira é 

possível construir o que David Harvey (2000) chama de verdadei-

ros “espaços de esperança” contra a falsa esperança do hope vi.
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